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CoNTRÀTO N" 005/2021

TE,IINIO DE CON'I'R.\'I'O PÀR.\
nnnsr,rçÃo DE sERviÇ()s euE
CtrLE,BR,{.N{ I,NTRE S1 ,\ C^itrI,\R,\
IvÍUNICIP.,\L DIr. N[-TRIBE(-À ts À L,x{l'RESÂ

§ícÂ Drctr \L uiqt'tx.ts t.TD \ rlPP.

Pclo prescntc Instrumento particular dc Contrato para ptestaçào de scn'iços, reunitam se, de um
lado a CAMÂRÂ MUNICIPAI DE MURIBECÂ ESTADO DE SERGIPE, pessoa juídica
de dneito púbüco, devidamente inscr-ita no CNPJ sob o n" 32.894.420 /0001-55, situâdâ à Prâçâ
(ieúüo Vargas, n" 240, 1" andar, Centro CEP: 49.780 000 N'íunbeca/Sll, doravante
denominada sirnplesmente CONTRÂTÂNTE, aqü representada por Sr. EDIMÂRIO DOS
ANJOS SANTOS SOUZÂ brasileiro, Ptesidente da Câmam Nlunicipal e a Emptesa IWCÂ
DIGITAI MAQUINAS LTDÂ EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNIJ n"
07.429.331 /0001-(18, com sede na Avenida Enos Sadock de Sá, n" 1(r0, Suíssa - CEP: 49.050-3()0

Âraca)u/SE, nestc ato representada pela Sta. MÀRIÀ DAS GRÂÇAS SILYA PAVÃO,
brasileira, scrlteira, empresária, portadora do RG n" 759.550 SSP/SE c CPF n" 315.268.165 20,
dorar-ante denominada CONTRÂTADO, têm justo e acordado entre si o preseflte Contrato de
Ptestaçào de Scriços, acordo com as disposições regulamentares contidas na lei n". 8.666, de 21

de junho dc 1993, e suas altetações, mediante cláusulas e condiç<-res scguintes:

1.1. O presente contÍâto tem por obieto a CONTRÂTÁÇÃO DE EMPRESA PÀRÂ
LOCAÇÃO DE 01 (UM) EQUIPÂMENTO MULTIFUNCIONAT À LASER, com a

realizaçào dos seguintes sen-.iços:

c) Copiadora, irnpressora e scaflncÍ;
d) Franqúa mensal de 4.000 (quatro) rnil cirpias, incluso assistôncà técnica e fornecimento de

materiais e peças de consumo, exceto papel.

CLÁUSULA SEGUNDÀ . DO VAIOR E FORMA DE PAGAMENTO:
2.1. O valor do presente contrâto é R$ 255,00 (duzentos e ciÍrquentâ e cinco teais) por mês,
petfazendo o valor global de R$ 3.060,00 (ttês mil e sessenta teais).
2.2. ()s pagamentos reladr.os a este contrat() será efetuados mensalmcntc, após a aceitacào dos

sen'iços pela Câmara. Â CONTR-A,'IÂD,,\ aprescntatá a Nota Fiscal/F'atura de pÍestâÇào de

scn'iço, Cettificado de regularidade com o FGIS, Certidào negatir.a de débitos têderal, estadual,

municipal e ttabalhista;

2.3. O contratant( rcscn lr-se o dircito dc susrar o pagamento :\e, no llto da alcslaÇào, os sertiços

nào estir.erem dc acordo com as especiÉcações; I
P.âçâGêrúriovaísa.,,oo-"**.-*-,:jfl;;;'..-#nb€c!-s.Ísho-E{rEIr:ffiibecqobq' y
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2.4. O CONTRÀTÀNI'E poderá deduzir do montante a pagar! ()s Yalores correspondcntes a

multas ou indenizações devidas pela CONTRÁ'I'ÂD.I\, nos termos dcsre conúato;

3.1. Âs despesas decorentes deste conúato corrcrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
01.01: Câmara N{unicipal de Muribeca

01.031.000U.2.001; N{anutenção da Càmaru de Yereadores

3390..10.00 - Sen-iços de Tccnologia da Informaçào e Comunicaçào Pessoa Jurídica.
Fonte de Recunos: Próprios

4.1, Â despesa ptevista no item anterior correrá por conta de recursos próprios.

CONTRATÂDA:
h) Enregat, instalar e dat garantia para os equipamentos e prestar assistência técnica 24horas

(vinte e quatro horas), no local detetminado e de acordo com os prazos esrabelecidos,
contâdos a patÍr da assiÍratulâ do presente instÍumento, em esúita observância das
condições previstas neste ContÍâto e na pÍopostâ da Contratada;

i) Pagamento dos salítios, encatgos sociais, taxas, fornecimcnto dos materiais necessários

{toner, cilindro, reveladot, etc.) e demais dcspesas exigidas para a execucão dos sen iços,
será de responsabiüdade da Contratada;

j) A Contraada deverá executar os sen-iços descritos e outÍos que, poÍventura, venhâm a seÍ
fazer neccssário dutante o decotret do período;

k) Entregar todos os documentos solicitados pela Câmara do \Íunicípio;
l) Á contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos

serviços, o tesponsável pela empresa;
m) Responsabilizat-se pelos danos causados diretameÍrte à Càman ou a tcrceüos decorentes

de sua culpa ou dolo na execuçào do conEato não cxclündo ou reduzindo essa
responsabiJidade a fiscaização ou o acompanhamento pela (l()ntÍatante;

n) Responsabilizar-se pela obtenção de Àlvarás, Licenças ou quaisquer ouúos -fermos 
de

Áutotizaçào que se façam necessário à execucão do Contrato.

CONTRATANTE:
e) Efetuar o pagameflto nâs condições c preço pactuados.
$ Ptoporcionar à Conúâtada todas as condições necessárias ao pleno cumprimcnto das

obrigaçôes decorrentes do presente Contrato, consoânte estabelece a 7,ci rt'. 8.666/93.
g) Designat um representânte para acompanhar e fiscalizar a exccuçào do presente Contrato;
h) Comunicar à Cônúâtada toda c qualquer ocorréncia relacionade com a execucào dos scn 

)os.Prâçâ G.túrio va.e.s.2.o- "-,..--.":il::::.,;:1,#rib.cr- s.rsip.. E{.,: qq*rê!4q!!!eeqeEd;!eED! 
§

ffi

5.1. o ptesente contrâto terá vigência de 12 (doze) meses a parú da sua assinatura, até 31.12.2021.
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crÁusur-e seTrN,re - oe nBSCrsÀo:
7.1. A inexccuçào total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisào, coníorme disposto nos
arttgos 77 a 80 da lci no 8.666/93. Á rescisão deste contrato podcrá ser:

7.2. Deterrninada por ato unilateral, e escrito do CONf'RÀTÂNTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei n" 8.666/93, notificando-se a CONTRÂTÂDÀ com
antecedôncia mínima de 30 (trinta) dias corridos;
7.3. Àmigável, por acordo enúe âs partes, reduzida a termo, deste que haja conveniênci 

^ pata o
CONTRÂ1'r\NTli.;
7.4. 

-f 
uücial, flos termos da iegislaçào vgente;

RESCISÂOr

8.1. Na hipótese de rescisão administradva do presente conúato, a contratada reconhece, de logc,,
o direito da (lonüatante de adotar, no que couberem, as medidas pÍevistâs no ardgo 80 da Lei n".
8.666/t3.

E OS CASOS OMISSOS:
9.1. O presente contraro r.incula-sc às determinações da Lci n." 9.666/93 e suas altcrac<-res.

10.1. Este instÍumento poderá ser altetado na ocorência de quaisquer fatos estipulados no artigo
65 da Lei n'. 8.666/93, desde quc devidamentc comprovados.

§1" - Â Contratada fica obrigada a acettar, nas mesmas condições contfatuais, os acréscimos c
suptessões que se fizerem necessádos, até o limite legal prer,-isto no art. 65, §1" da Lci n.. 9.666/93,
calculado sobte o valor inicial attx.hzado do c()ntrâro.

§2" - Nenhum acróscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçào, salvo
as supressões fesultântes de acordo celebrados enúe as partes, de acordo com o ârt. (r5, §2", lI da
lein".8.(t66/93.

11.1 - Â Frscaüzação compete, enüt: outÍas atnbúçôes, verificar a conformidade
Contrato com âs noÍÍnas especiÊcadas, se os procedimentos sào adequados
quaüdadc desejada.

da execução do
para garanú a

V
P.aça Gêtúiiô Vâr9a3,240- t' Anda. - Fonê/Fard?9)3342-'t 21 7 - tiuribêcá - S.rgipê- E-m.ill

CNPJ:32.89,1.420/000'l -55

caôaÍamuribêca@bo,.com.br 

ffi-
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§1" - A ação da 6scalização nào exonera a Contratada de suas responsabilidadcs contÍâtuâis.

CI-ÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DÀS PENAUDADES:
12.1. O descumprimento, devidamente comprovado, total ou parcial, de qualqucr das obdgações

cstabelecidas neste conúato, sujeitará as pattes às sançôes ptevistas na Lei 8.666/93 e suas

complementações.

CI-ÁUSUI.A DECIMA TERCEIRA - DAS MULTÂS:
13.1. O descumprimento, devidameate comprovado, total ou parcial, dc qualquet das obrigções
cstabelccidas neste contato, sujcitatá as pattes às sanções ptevistas na Lei 8.666/93, podendo
implicar no pagâmento de multa estipulada em 20o,/o (vintc por cento) do valor conttatado,
devidamente corngido, mais as despesas que por ventuÍa se faça necessári<) Para suâ cobrança.

CLÁUSUI.A DECIMÀ OUARTA - DO FORO
Irica elcito o foro da Comarca de lvÍuribeca, Lstado de Sergipe, corrr exclusào dc outro, por mais

privilegiado que seja para dirirnir quaisquer dúvidas surgidas na execuçào do presente termo.

lJ assim, por se acharem justos e âcordâdos, assinam o presente termo patticular dc contrato, em

02 (duas) r'ias dc igual teor e pârâ um só efeito, iuntamente com as testemunhas abaixo, pâra que

produzam os scus juídicos e legais efcitos.

À'Iuribeca,/SE, 14 cle janciro dc 2021,.

EDIMARIO DOSANJOS SANTOS SOUZA
Presidente da Câmara

CONTRÂTANTE

TESTEMUNFIAS:

I 
l6,3ç&SJ" €sffi slli 1'r" 

"'-';T,
Praça Gêúlio V.rsas, 2aO - 1' Andôr - Fone/F.rd79)3342 1217 MuÍibêc! S.rgip.- E-mãil:

CNPJ :32.894.420,/000í -55

wcÀ DrGrTÁ,L lrÁqurNes LTüAtEÉp - cNpJ N" 07.429.337 /0001-68
CONTRATADO

Itluribsca
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBIUDADE NO O3l2021

A corurssÃo eERMANENTE DE ucrraçÃo DA cÂuana
MUNICIPAI- DE MURIBECA, ESTADO DE SERGIPE, instituída nos termos da

Portaria no 10, de 04 de janeiro de 2021, vem justificar o procedimento de

Inexigibilidade de Licitação para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

IOCaçÃo DE 01 (UM) EQUIPAMENTo MULTIFUNcIoNAL A LASER.

Sabe-se que esta Câmara Municipal, por força da sua natureza jurídica

sujeita-se ao Estatuto das Licitações e Contratos, máxime porque utiliza recursos

provenientes da Fazenda Pública.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou

principalmente, possível, instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre

no presente caso). A regra é licitar; no entanto, a Lei n.o 8.666/93 excepciona

casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível.

Prâçâ Gêtúlio Verg*, 240 - lo AÕ<tar - Fon./F.rd7!)33,t2-1 2.t 7 - iturib.cà - S.rgiÍÉ. E{âit:

CNPJ:32.894./120/000,1 -55

RATIFICO a presente JUSTIFICATIVA publique-se,

providencie-se o contrato.

Muribeca/SE, l9de de 2021.

EDIMARIO DOS ANJOS SANTOS SOUZA

Presidente da Câmara Municipal de Muribeca/SE
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A Legislação Infraconstitucional aponta inexigibilidade, onde se deflue

do caput do artigo 25, que é vedada a deflagração do processo, porquanto lhe

falta o requisito essencial à sus procedibilidade, ou seja, a competição, sem a

qual a Licitação setia uma burla.

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que esta não

é viável. Ou seja, a licitação inexigível é uma obrigação, principalmente diante

das circunstâncias do caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem

protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos

administrativos estabelece critérios objetivos para a contratação direta. E é sob

a ótica desses critérios infraconstituciona is que esta Comissão demonstrará a

situação de inexigibilidade de licitação que ora se apresenta.

A Lei n.o 8.666/93, em seu artigo 25, caput, determina que é inexigível

a licitação quando houver inviabilidade de competição.

Analisando-se, agora, o requisito exigido para se configurar a

inexigibilidade nesses moldes, qual seja a inviabilidade, vê-se que o objeto que

se pretende contratar - prestação de serviços de cessão de uso de programas

de informática de gestão pública, incluindo os módulos de folha de pagamento,

recursos humanos, almoxarifado, patrimônio, contabilidade pública, diário

oficial do município, entre outros - preenche o mesmo.

P.açá Getúlio VársãB,21to í ! And.. - Fonê/F.x:(79)3342-12í 7 - truribêcà - S.rgip6- E-mail I

CNPJ:32.894.420/0001 -55



Câmara Municipat de

lturibeca

A locação dos sistemas software e exclusividade, pois trabalha um

sistema de gestão e precisa ser implantado nesta Câmara através do

fornecimento da licença de uso (consultoria, treinamento e instalação), suporte

técnico e serviços de manutenção mensal; o trabalho prevê a utilização de

diagramas, relatórios, gráficos, planilhas, sistematização de informações com a

atualização sobre dados, rotinas de consolidação de informações, integração

com fontes de dados heterogêneas e demais funcionalidades disponibilizadas

somente por meio da automação de sistemas de informação específicos para as

respectivas áreas, integradas a área administrativa.

É imperioso ressaltar que a criação e a implantação de todo objeto em

análise é de exclusividade da empresa citada abaixo e proporcionará excelência

no atendimento dando celeridade, eficiência e qualidade nos trabalhos

desenvolvidos por esta Câmara.

Ante o exposto, culmina a inviabilidade de competição, o que

caracteriza e autoriza a utilização do instituto da inexigibilidade de licitação,

posto que a concorrência é inviável face à exclusividade da empresa na

prestação desse serviço para o fornecimento desses sistemas de caráter

personalíssimo e à incapacidade de comparação objetiva.

Assim, vencido o requisito necessário para uma contratação direta nos

moldes do art. 25, caput da Lei n." 8.666/93, vejamos, agora, as condições

formais para a composição do processo de inexigibilidade de licitação.

1. Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha
da empresa wcA DIGITAL MÁQUINAS ITDA Epp - CNPJ No

Pr.çâGôtúlioVarga..24o-roÁnd.r-Fonê/F:(79)33212-12í7-ituíibea-Sêígipê-E{ait:

CNPJ:32.89/í.420/000í -55

l-pleriüní-lt@_l
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07.429.33710001-68 não foi contingencial. Prende-se ao Íato
de que ela se enquadra, perfeitamente, no dispositivo
enumerado na Lei de Licitações e Contratos, consoante o já
demonstrado acima, como conditio sine qua non à contratação
direta, além de ser a detentora da criação e licenciamento dos
pro9ramas.

Justificativa do preço - Os preços apresentados pela WCA
DTGTTAL rUÁqUtruaS rTDA Epp - CNpJ No 07.429.337/OOO1-
68, estão estabelecidos de acordo com os preços praticados
pela mesma no mercado e permanecem inalterados. Ademais,
os preços apresentados pelos serviços a serem adquiridos
encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis e de acordo com
os padrôes de mercado estabelecidos e praticados no âmbito
comercial pelas empresas de soÍtware, além do que, convém
ressaltar, preços justos e dentro de parâmetros aceitáveis
mesmo sabendo que a notória especialização transcende a

questão do preço, pela singularidade do serviço e do
contratado.

. Unidade Orçamentária: 01.01 - Câmara Municipal

. Ação: 01.031.0008.2.2.001 - Manutenção dos Serviços da

Câmara Municipal
. Classificação de Despesa: 3390.40.00 - Serviços de Tecnologia

da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica

. Fonte de Recursos: 1001 - Recursos Próprios

Por fim, não finalmente, diante da fundamentação fático-j u ríd ica, e:

Prãça G.túlio Vàrgás,21o- lq Ân.là. - Fon./F.rí79p3:r2-12í 7 - Íunbeà - Sêrgipo- Êfail:

CNPJ :32.894.420/000í -55
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Considerando a necessidade precípua do Poder Público em atender a

legislação, cumprir com os prazos legais e manter, no Orgão Público

procedimentos de todos os setores, e a importância e a obrigatoriedade da

contratação dos aludidos serviços, já que ficou comprovado que, somente

através de sistemas informatizados específicos, o volume de dados, a precisão,

a frequência e a qualidade das informações exigidas pela legislação poderão ser

obtidas;

Considerando que a WCA DIGITAT MAQUINAS ITDA EPP - CNPJ

No 07.429.33710001-6A é a empresa que oferece uma solução completa e

integrada de sistemas informatizados para a Administração Pública Municipal,

observadas, neste caso, as condições de manutenção, assistência técnica e

garantias oferecidas pela mesma;

Considerando que os sistemas e serviços oferecidos pela WCA

DIGITAT MAQUINAS LTDA EPP - CNPJ No 07.429.3371OOO1-6A representam

uma alternativa pertinente, pois, já foram testados e utilizados com sucesso

comprovado por muitos órgãos públicos municipais. Portanto, sua contratação

no uso dos sistemas e serviços demonstra eficiência por parte desta Câmara

Municipal;

Considerando que a WCA DIGITAL MAQUINAS LTDA EPP - CNPJ

No 07.429.33710001-68 é a detentora dos programas e que possui equipe de

técnicos capacitada e infraestrutura completa com equipamentos, veículos,

telefones, além de escritório preparado para o atendimento e treinamento dos

servidores;

Prâçâ Goiúlio Vargas,2,r0 - l'Ândar- FonG/Êà,:(79)3342'1217 - Muíibêca - Seísipc- E mail:

CNPJ:32.894.420/000í -55
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Finalmente, porém não menos importante, diante de todas as razões

acima expostas, opina a Comissão Permanente de Licitação pela contratação

direta dos serviços da Proponente - WCA DIGITAT tuÁqurruaS ITDA EPP -

CNPJ N" 07.429.33710001-68, sem o precedente Processo Licitatorio, ex vi do

caput do art. 25 da Lei n.o 8.666/93, em sua atual redação.

O Ilustríssimo Senhor Presidente desta Câmara Municipal, para

apreciação e posterior ratificação desta Justificação, apos o que deverá ser

publicada na imprensa oficial, em obediência ao caput do artigo 26 da mesma

norma jurídica suso aludida.

Muribeca/SE, L4 de janeiro de 202L.

e
GRAZIETA RAILHANE DOS AN'OS SANTOS SOUZA

Presidente da C.P.L

9crt.'' "rii :{.' c.,1":^ â..'tp-
EDRIALI DA SITVA SANTOS

Secretária da C.P.L

PÍâçâ Gêtúlio Várqás,240- 1r Andâr - Fone/Fãx:(79)3442-1217 - Múribêca - Sêrgipê- E-mail:

CNPJ:32.89/r.420/0001 -55

LEANES NUNES GONçArO

Membro da C.P.L


